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PARECER Nº 464, DE 2024

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 106, DE 2023
De autoria do deputado Reis, o projeto em epígrafe pretende alterar a Lei Complementar nº 207, de 5 de março de 1979, para reestruturar as carreiras da Polícia Civil do Estado de São Paulo, e fixar o subsídio mensal dos seus membros, conforme o §9º do artigo 144 c.c. artigo 37, §4º, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, nos dias correspondentes às 71ª a 75ª Sessões Ordinárias (de 30/06 a 07/08/23), tendo recebido (uma) emenda do deputado Major Mecca.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo-nos, na qualidade de Relator designado, analisá-la quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.

Do exame do assunto, verificamos que a proposta atende ao comando da Emenda Constitucional nº 19 de 1998, que estabeleceu que a remuneração dos servidores policiais deverá ser feita por meio de subsídios, consoante redação conferida ao artigo 144 §9º, c.c artigo 39, § 4º, da Carta Federal.

A fixação do subsídio por lei específica também encontra amparo constitucional, conforme decisão proferida em sede da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 5.5178/ES, que definiu que “a Constituição Federal prevê expressamente a remuneração dos servidores policiais por subsídio (art. 144, § 9º), inexistindo vício na fixação mediante lei específica” [Ministro Nunes Marques].

De igual modo, a propositura amolda-se aos ditames legais, coadunando-se com os julgados que reconhecem que o regime de subsídios é compatível com o pagamento de gratificações pelo desempenho de funções de direção, chefia ou assessoramento [ADIN 4.941, Rel. Min. Teori Zavaszki,], e que a fixação de diferentes valores de subsídios para refletir o escalonamento dos cargos em níveis crescentes de reponsabilidade, complexidade e antiguidade é consequência lógica do sistema remuneratório, mercê da necessidade de os servidores estarem organizados em carreiras” [ ADIN 5.400/PR, Min. Luiz Fuz].

Resta evidenciado que a matéria busca corrigir distorções relacionadas à ascensão nas diferentes classes das carreiras policiais, propondo aperfeiçoamentos para o equilíbrio das carreiras ao logo do tempo. Ao vislumbrar mecanismos de promoção num interregno quinquenal com critérios objetivos, enfrenta a lógica atual que acaba por forçar a permanência dos policiais por longos períodos na corporação incentivados pelo abono, quando em condições remuneratórias mais justas recorreriam à aposentadoria. A matéria assegura ainda o escalonamento dos valores respeitando critérios de proporcionalidade entre os diferentes níveis, com a devida observância do teto legal limitado à remuneração do Chefe do Executivo.

Levando em consideração o tempo médio necessário para a aposentação, de maneira acertada, a matéria retoma a coexistência da quarta e quinta classes, sem oferecer qualquer afronta à dispositivo legal de qualquer natureza.

No tocante às carreiras, o projeto aglutina na carreira única de Agente Policial, as carreiras de Fotógrafo Técnico-Pericial, Auxiliar de Necrópsia, Desenhista Técnico-Pericial, Carcereiro, Atendente de Necrotério Policial e Auxiliar de Papiloscopista Policial, reduzindo para oito as diferentes ocupações nos quadros da Polícia Civil, em semelhança às polícias de outros estados da federação quanto a este quesito, sem qualquer ofensa ao arcabouço legal que disciplina o tema.

Assim, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, “caput”, e 24, “caput”, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno.

No que concerne à alteração regimental sugerida, a emenda nº 1 propõe mudanças no texto do projeto de lei complementar, visando direcionar expressamente os comandos da norma à Superintendência da Polícia Técnico-Cientifica, em razão da existência fática do Órgão, por força da Lei Complementar nº 756, de 27 de junho de 1994, e do decreto 42.847, de 9 de fevereiro de 1998.
A emenda propõe ainda que apenas a carreira de carcereiro seja convertida em Agente Policial, com base lei 1.339 de 9 de março de 2019, e que as demais carreiras objeto da aglutinação no texto original (Fotógrafo Técnico-Pericial, Auxiliar de Necrópsia, Desenhista Técnico-Pericial, Atendente de Necrotério Policial e Auxiliar de Papiloscopista Policial) passem a denominar-se Agente de Perícia Policial, mantendo para todas mesmo valor do subsídio.
A exigência de diploma de nível universitário compatível com a atribuições próprias do cargo para as carreiras de Médico Legista e Perito Criminal também figura entre as alterações defendidas.
Por fim a sobredita emenda cria o anexo III, equiparando os subsídios dos Peritos Criminais e dos Médicos Legistas com o dos Delegados de Polícia, e o anexo IV, que dispõe sobre os subsídios do Agente de Polícia Pericial.

Avaliamos que as modificações propostas merecem ser acolhidas, pois convergem com o espírito do projeto em sua versão original, ofertando importante contribuição para o aperfeiçoamento da propositura.
Diante do exposto, proposto o presente Substitutivo com intenção de acolher as emendas e qualificar o projeto com as adequações, alterando inclusive a ementa com a seguinte redação:

SUBSTITUTIVO
Reestrutura as carreiras da Polícia Civil e da Superintendência da Polícia Técnico-Científica do Estado de São Paulo, fixa o subsídio mensal dos membros das referidas carreiras, conforme o §9º do artigo 144 c.c. artigo 37, §4º, ambos da Constituição da República Federativa do Brasil, e dá outras providências.
Artigo 1º - As carreiras da Polícia Civil e Superintendência da Polícia Técnico- Científica do Estado de São Paulo, dispostas na Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979 e na Lei Complementar 756, de 27 de junho de 1994, serão formadas por cinco classes escalonáveis.

Parágrafo único - O ingresso nas carreiras da Polícia Civil e da Superintendência da Polícia Técnico-Científica se dará na 5ª classe, por meio de concurso público, e se seguirá subsequentemente até a classe especial.

Artigo 2º - Os servidores públicos ocupantes dos cargos integrantes da Polícia Civil e da Superintendência da Polícia Técnico-Científica de que trata a Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, e na Lei Complementar 756, de 27 de junho de 1994, passam a ser remunerados sob a forma jurídica de subsídio, conforme disposições da presente Lei Complementar.

§ 1º - Em decorrência do disposto no caput, integram o subsídio as verbas abaixo indicadas, que ficam extintas, por incorporação aos respectivos valores nominais do subsídio ora criado, nos termos definidos nos Anexos I, II, III e IV da presente Lei Complementar:

I. padrão de vencimento;

II. gratificação pelo regime especial de trabalho policial, instituída pela Lei Complementar nº 207, de 05 de janeiro de 1979, e alterações legais ou judiciais posteriores;

III. parcela remuneratória decorrente de decisão ou transação judicial;

IV. Quinquênio;

V. Sexta-parte;

VI. Para os Delegados de Polícia, o Adicional de Direção de Polícia Judiciária (ADPJ).

§ 2º - Os valores dos subsídios que serão pagos aos servidores da Polícia Civil e da Superintendência da Polícia Técnico-Científica estão dispostos nos Anexos I, II, III e IV, da presente Lei Complementar.

Artigo 3º - Em decorrência da nova estruturação remuneratória das carreiras dos cargos de que trata esta Lei Complementar, seus atuais ocupantes ficam enquadrados nos termos definidos a seguir:

I servidores enquadrados na 3ª Classe permanecem enquadrados na 3ª classe;

II servidores enquadrados na 2ª Classe permanecem enquadrados na 2ª classe;

III servidores enquadrados na 1ª Classe permanecem enquadrados na 1ª classe; e

IV servidores enquadrados na Classe Especial permanecem enquadrados na Classe Especial.

Artigo 4º - O subsídio a que se refere esta Lei Complementar não exclui o direito à percepção, nos termos da legislação e da regulamentação específica, das seguintes verbas:

I décimo terceiro salário previsto no inciso VIII do art. 7º e no § 3º do art. 39 da Constituição da República;

II - adicional de férias previsto no inciso XVII do art. 7º e no § 3º do art. 39 da Constituição da República;

III - gratificação de função prevista no inciso V do artigo 37 da Constituição da República;

IV - abono de permanência previsto no § 19 do artigo 40 da Constituição da República;

V - diferenças individuais para compensar decréscimo remuneratório;

Parágrafo único - Aplica-se o disposto no § 11 do artigo 37 da Constituição da República às parcelas remuneratórias previstas neste artigo, hipótese em que deverão ser consideradas individualmente, não se somando entre si e nem com o subsídio do mês em que se der o pagamento.

Artigo 5º - A aplicação das disposições desta Lei Complementar não poderá resultar decesso de remuneração, provento ou pensão, ficando assegurada a percepção de qualquer diferença identificada como parcela de vantagem pessoal, expressa e fixada nominalmente, que será gradativamente absorvida por ocasião do desenvolvimento na carreira ou quando da concessão de reajuste.

Artigo 6º - As carreiras abaixo indicadas têm suas nomenclaturas transformadas, nos seguintes termos:

a) Carcereiro, em Agente Policial, nos termos da Lei 1.339 de 9 de março de 2019.

b) Fotógrafo Técnico-Pericial, Auxiliar de Necrópsia, Desenhista Técnico- Pericial, Atendente de Necrotério Policial e Auxiliar de Papiloscopista Policial, ficam unificados e passando a denominar-se como Agente de Perícia Policial, integrando os quadros da Superintendência da Polícia Técnico- Científica, sujeitas à mesma remuneração nos termos do Anexo IV.

Artigo 7º - Para o ingresso nas carreiras abaixo elencadas, deverão ser observados os seguintes requisitos, ressalvadas as demais exigências previstas em lei:

I - Delegado de Polícia: bacharelado em direito reconhecido pelo órgão competente na forma da legislação e, no mínimo, 2 anos de atividade policial ou jurídica;

II - Médico Legista e Perito Criminal: diploma de nível universitário ou habilitação legal, compatível com as atribuições próprias do cargo, nos termos da Lei Complementar 494/1986 e Lei Federal 12.030/2009;

III - Escrivães de Polícia e Investigadores de Polícia: diploma de graduação de nível superior ou habilitação legal correspondente, nos termos da Lei Complementar nº 1.067/2008;

IV - Papiloscopista Policial e Agente de Telecomunicações Policial: diploma de graduação de nível superior ou habilitação legal correspondente.

Artigo 8º - Caberá ao Poder Executivo regulamentar, no que couber, o disposto na presente Lei Complementar.

Artigo 9º - As despesas desta Lei Complementar correrão por dotações próprias, suplementadas se necessário.

Artigo 10 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos 120 (cento e vinte) dias após a data de sua publicação, revogando-se todas as disposições em contrário.

Isto posto, por tudo quanto analisado, somos favoráveis ao Projeto de Lei Complementar nº 106/23 na forma do Substitutivo e contrário à Emenda de nº 1.
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